
SP? 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Social 

Gabinete da Secretária 

PROCESSO SEDS/2342 108/2019 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DE S¢O PAULO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E A 

ASSOCIAÇÃO DA CASA DOS DEFICIENTES 
DE ERMELINO MATARAZZO - ACDEM -
MUNICIPÍO DE SÃO PAULO, OBJETIVANDO 

A TRANSFERÉNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS À AQUISIÇÁO 
DE EQUIPAMENTOS. 

O Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Desenvolvimento Social, com 
sede na Rua Boa Vista, n° 170, Centro - São Paulo -SP, inscrita no CNPJ/MF 
sob n° 69.122.893/0001-44, representada neste ato, por sua titular, CÉLIA 
KOCHEN PARNES, portadora da cédula de identidade R.G. n° 14.683.944-4 e 
inscrito no CPF/MF sob n° 085.502.278-70,devidamente autorizada pelo Decreto no 
62.639 de 22 de junho de 2017, na forma do despacho, publicado no Diário 
Oficial do Estado de 23 de junho de 2017, doravante denominado ESTADO, e a 
ASSOCIAÇÃO DA CASA DOS DEFICIENTES DE ERMELINO MATARAZZO -
ACDEM - MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, com sede à Rua Miguel Rachid, 596 
Ermelino Matarazzo, Estado de São Palo, inscrita no CNPJIMF sob n° 
61.058.475/0001-23 representada neste ato por seu Presidente LUIZ ARAUJO 
FRANÇA, portador da cédula de identidade R.G n° 15.836.838-1 e inscrito no 
CPF/MF sob n° 074.874.348-00, doravante denominada 0SC, com fundamento no 
que dispõem a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e o Decreto Estadual 
n° 61.981, de 20 de maio de 2016, e suas alterações, resolvem firmar o 
presente Termo de Fomento, que será regido pelas cláusulas e condições que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo de fomento, decorrente de dispensa de chamamento publicada na 
edição do Diário Oficial do Estado de tem por objetivo a transferência de 
recursos financeiros, do ESTADO à 0SC, para aquisição de equipamentos, 
consoante o Plano de Trabalho, parte integrante indissociável deste ajuste (Anexo 
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V- solicitar aos demais órgãos do ESTADO ou à 0SC esclarecimentos que se 
fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 

VI -Emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no periodo, contendo 
a nota da parceria, avaliação das justificativas apresentadas no relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, recomendaçöes, criticas e sugestões. 

CLÁUSULA SEXTA � DOS RECURSOs FINANCEIROS 

O valor total da presente parceria é de R$ 99.806,40 (n0venta e nove mil, oitocentos 
e seis reais e quarenta centavos), sendo de responsabilidade do Estado R$ 
99.806,40 (noventa e nove mil, oitocentos e seis reais e quarenta centavos). 

Os recursos de responsabilidade do Estado a serem transferidos a OSC, são 
originários da Fonte 001 - Tesouro do Estado - Orgão 35000 - U.0. 35001 � 
Administração Superior da Secretaria e da Sede -U.G.0. 350010 � U.G.E. 350101 

PTRES 350106 Programa de Trabalho 08.244.3500.1825.0000 
Revitalização da Rede Executora- N.D. 44.50.42-01 � Auxílios para Despesas de 

§ 1° - Os recursos financeiros, de que trata o "caput" desta cláusula, serão 
transferidos à OSC na forma do cronograma de desembolso constante do plano de 
trabalho, sendo que as parcelas subsequentes à primeira apenas serão liberadas 
após aprovação da prestação de contas das parcelas precedentes. 

§ 2°- Havendo saldo remanescente do repasse de recursos anteriores, o valor do 
repasse subsequente corresponderá ao valor previsto no cronograma de 
desembolso subtraído do referido saldo remanescente, garantindo-se que, ao final 
de cada período de avaliação, seja disponibilizado o montante de recursos 
necessários à execução do objeto da parceria. 

§ 30- não serão computados como saldo remanescente oS valores referentes a 
compromissos já assumidos pela OSC para alcançar os objetivos da parceria, bem 
como os recursos referentes às provisões para liquidação de encargos. 

§ 4° - E vedada a realização de despesas, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de 
urgência. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA CESSÄO E DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS 
PÚBLICOS 

Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser destinados à OSC bens 
públicos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser disponibilizados por 
meio de disposição constante do plano de trabalho, de permissão de uso ou de 
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instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e 
guarda, na forma da lei. 

§ 1°- Os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem o 
patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com o objeto 
pactuado. 

§ 2° - Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens adquiridos com 
recursos da parceria, inclusive os remanescentes, poderão ser doados à própria 
OSC, de acordo com o interesse público, mediante justificativa formal do Secretário 
de Desenvolvimento Social, atendidas as normas legais e regulamentares aplicáveis 
à espécie. 

CLÁUSULA OITAVA � DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A OSC elaborará e apresentará ao ESTAD0 prestação de contas na forma 
discriminada nesta cláusula, observando-se o Capítulo IV da Lei federal n° 13.019, 

de 31 de julho de 2014, o artigo 8° do Decreto Estadual n° 61.981, de 20 de maio de 
2016, e demais legislação e regulamentação aplicáveis. 

§ 1°-Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos 
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC, devidamente 
identificados como número do processo SEDS- 2342108/2019 e mantidos em sua 
sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de controle interno e 

externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da aprovação da prestação 
de contas ou da tomada de contas especial pelo Tribunal de Contas do Estado, 
relativa ao exercício da gestão, separando-se os de origem pública daqueles da 
própria OSC. 

§ 2° - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica a ser disponibilizada no portal de parcerias do Governo do 
Estado de São Paulo, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

§3° - Até que se institua o portal de que trata o parágrafo anterior, referida prestação 
e atos subsequentes serão realizados na forma indicada pelo ESTADO, sendo 
utilizados, para tanto, os instrumentais disponíveis no sitio eletrônico da Secretaria 
de Desenvolvimento Social. 

$4°- Sem prejuizo da plena observância dos normativos apontados no "caput" desta 
cláusula, bem como das instruções oriundas da Secretaria de Desenvolvimento 
Social e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a OSC prestará contas nos 
seguintes prazos, devendo sempre conter a documentação comprobatória (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme 

previsão no plano de trabalho, devidamente acompanhado dos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira; extratos bancários conciliados, 
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evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do periodo; relatório 
de receita e de despesas e relação nominal dos atendidos: 

1. Prestação de contas mensal: atéo 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao do 
repasse; 

2. Prestação de contas anual: até 31 (trintae um) de dezembro do exercício vigente 
e se o caso, do subsequente; 

3. Prestação de contas final: até 90 (noventa) dias, contados do término de vigência 
da parceria. 

§ 5°-Apresentada a prestação de contas parcial e anual, emitir-se-å parecer: 

1. técnico, acerca da execução física e atingimento dos objetivos da parceria; 

2. financeiro, acerca da correta e regular aplicação dos recursos da parceria. 

§ 6°- Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas 
em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria. 

§7°- não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo 
com o plano de trabalho, bem como aquelas decorrentes de multas, jros, taxas ou 

mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a titulo de taxa de 
administração. 
§ 8° -A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta cláusula e 
na legislação aplicável, ou a sua desaprovação pelos órg�os competentes do 
ESTAD0, implicará a suspensão das liberações subsequentes, até a correção das 
impropriedades ocorridas. 

§ 9°- A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituiç�o e à 
execução do objeto da parceria é exclusiva, não se caracterizando responsabilidade 
solidária ou subsidiária do ESTADO pelos respectivos pagamentos, qualquer 
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 

CLÁUSULA NONA- DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÄO 

O prazo de vigência desta parceria é de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

§ 1°- no mínimo 30 (trinta) dias antes de seu término, havendo motivo relevante e 
interesse dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de execução prorrogado 
para cumprir o plano de trabalho, mediante termo aditivo e prévia autorização da 

Secretária de Desenvolvimento Social, respeitada a legislação vigente, após 
proposta previamente justificada pela OSC e autorização do titular da Secretaria, 
baseada em parecer técnico favorável do órgão competente. 
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§ 2°-O ESTADO prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der causa ao 
atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso 

CLÁUSULA DÉCIMA � DA AÇÃO PROMOCIONAL 
Em qualquer ação promocional relacionada à parceria serão, obrigatoriamente. 
seguidas as orientações contidas no Manual de Identidade Visual do Governo do 
Estado de São Paulo. 

§ 1°-É vedada à OSC a realização de qualquer ação promocional relativa ao objeto 
da parceria sem o consentimento prévio e formal do ESTADO. 

§ 2°- Caso a OSC realize ação promocional sem a aprovação do ESTADOe com 
recursos da parceria, o valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos 
disponibilizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido. 

§ 3° - A divulgação de resultados técnicos, bem como todo e qualquer ato 
promocional relacionado ao desenvolvimento ou inovação tecnológica e/ou 
metodológica, decorrentes de trabalhos realizados no âmbito da presente parceria, 
deverá apresentar a marca do Governo do Estado de São Paulo, sendo vedada a 
sua divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal do ESTADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos 
participes mediante notificação escrita com antecedência de 60 (sessenta) dias e 
será rescindida por infração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, ou 

pela superveniência de norma legal ou fato que a torne jurídica, material ou 
formalmente inexequível. 

§ 1°- ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, ESTADO e OSC 
responderão pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do respectivo 
termo de encerramento, devendo a OSC apresentar ao ESTADO, no prazo de at� 
30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data. 

§ 2° - Havendo indícios fundados de malversação do recurso público, o ESTADO 
deverá instaurar Tomada de Contas Especia, para apurar irregularidades que 
tenham motivado a rescisão da parceria. 

§ 3°- Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, não 
tendo ocorido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica 

OSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da 
data do evento, os saldos financeiros remanescentes, inlusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de correção monetária e de 
juros de mora, calculados nos termos do artigo 12 do Decreto estadual n°61.981, de 
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20 de maio de 2016, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito 
bancário à Secretaria de Desenvolvimento Social. 

§ 4° -A inobservância do disposto no parágrafo anterior ensejará a imediata 
instauração da tomada de contas especial, sem prejuízo da inscrição da OSC no 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Orgãos e Entidades Estaduais 
(CADIN estadual), nos termos da Lei estadual n 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA � DAS ALTERAÇÕES 

Este termo poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas 
cláusulas e condições, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde 
que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por 
escrito, observadoo disposto no parágrafo único da Cláusula Primeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA � DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS 
SANÇÕES 

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas 
da Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e da legislação específica, o 
ESTADO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as sanções previstas no 
artigo 73 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, observado o disposto no 
artigo 9° do Decreto estadual nº 61.981, de 20 de maio de 2016. 

§ 1° - Aplicadas as sanções previstas no "caput' desta cláusula, deverão ser as 
mesmas registradas no portal de parcerias com organizações da sociedade civil. 

$2°-enquanto não implantado o portal de que trata o parágrafo anterior, as sanções 
serão registradas no sitio eletrônico da Secretaria de Desenvolvimento Social e, 
quando possível, no sítio esancoes.sp.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA � DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as condições segintes: 

os trabalhadores contratados pela OSC não guardam qualquer vínculo 
empregaticio com o ESTADO, inexistindo, também, qualquer responsabilidade 
desse último em relação às obrigações trabalhistas e demais encargos assumidos 
pela OSC; 

I| -0 ESTADO não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de 
cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais 
assumidas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas 
judiciais; 
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Ill - a OSC deverá entregar ao ESTADO, mensalmente, sob a forma de meio 
magnético ou por transmissão eletrônica, a relação nominal atualizada dos 
beneficiários das ações relativas à parceria, contendo seus endereços completos, de 

acordo com o modelo e instruções fornecidos pelo ESTADO, a fim de integrar o 
respectivo cadastro próprio de instituições, na forma do reglamento. 

§ 1°-Todas as comunicações relativas as estas parcerias serã¥o consideradas como 
regularmente efetuadas quando realizadas por meio eletrônico. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 2°- As exig�ncias que não puderem ser cumpridas por meio eletrônico deverão 
ser supridas através da regular instrução processual, em meio físico. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

Secretaria de Desenvolvimento Social 
Gabinete da Secretária 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões resultantes da execução, ou da interpretação deste instrumento 
e que não puderem ser resolvidas administrativamente. 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente 
termo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que produza os efeitos legais. 

Testemunhas: 

Nome: 

RG: 

CPF: 

São Paulo, de 

CÉLIA KOCHEN PARNES 

Secretária de Desenvolvimento Social 

LUIZ ARAUJO FRANÇA 

Presidente da OSC 

de 2022 

Nome: 

RG: 

CPF: 
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a) 

b) 

c) 

d) 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SP 

ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E 

Secretaria de Desenvolvimento Social 
Gabinete da Secretária 

DE NOTIFICAÇÃO -TERMO DE FOMENTO 

(redação dada pela Resolução n° 1 1/2021) 
ÓRGÃO PÚBLIC0: Secretaria de Desenvolvimento Social 

ORGANIZAÇÃO DA soCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação da Casa dos Deficientes de 
Ermelino Matarazzo �ACDEM- Municipio de são Paulo 

TERMO DE FOMENTO N° (DE ORIGEM): SEDS-2342108/2019 

OBJETO: Recursos Financeiros para Aquisição de Equipamentos 
VALOR REPASSADO (1): R$ 99.806,40 

EXERCÍCIO (1) 2022 

1. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que: 

o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 

estarál�o) sujeito(s) a anáise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 

indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do 
TCESP; 

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade 
beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro 

Corporativo TCESP CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2° das 

Instruções n°01/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa 
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a) 

b) 

(s); 
2. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Desenvolvimento Social 

Gabinete da Secretária 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento finale consequente 
publicaç�o; 

São Paulo, de 

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Nome: Célia Kochen Parnes 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

SP 

CPF: 085.502.278-70 

Cargo: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Nome: Mauralis da Silva Selan 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

CPF: 068.363.318-07 

de 2022. 

Cargo: Diretora Técnica � DARDS Capital 

Nome: LUIZ ARAUJO FRANÇA 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 

Cargo: Presidente da 0SC 

CPF: 074.874.348-00 
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Responsáveis que assinaram o ajuste elou Parecer Conclusivo: 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Célia Kochen Parnes 

CPF: 085.502.278-70 

Assinatura: 

Cargo: Secretaria de Desenvolvimento Social 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Responsáveis que assinaram o aiuste elou prestacão de contas: 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 

Secretaria de Desenvolvimento Social 
Gabinete da Secretária 

Nome: LUIZ ARAUJO FRANÇA 

Cargo: Presidente da OSC 

CPF: 074.874.348-00 

Assinatura: 

SP 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (): 

Nome: 

Cargo: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 

CPF: 

Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 
(") O Termo de Ciência e Notificação elou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas fisicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 
prestações de cotas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
(inciso acrescido pela Resolução n° 11/2021). 
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